

  

    

      [image: Manual de Gestão Jurídica de Micro e Pequenas Empresas. Autor, Vinícius Mendonça. Editora Foco.]

    


  




  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD




  

    M539m  Mendonça, Vinícius




    Manual de Gestão Jurídica de Micro e Pequenas Empresas [recurso eletrônico] / Vinícius Mendonça. – Indaiatuba, SP : Editora Foco, 2024. 
136 p. ; ePUB.




    Inclui bibliografia e índice.




    ISBN: 978-65-6120-045-5 (Ebook)




    1. Direito. 2. Fundamentos. I. Título.




    2024-353 CDD 346.07  CDU 347.7


  




  Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva - CRB-8/9410 




  Índices para Catálogo Sistemático:




  1. Direito empresarial 346.07
2. Direito empresarial 347.7




  

    

      [image: Manual de Gestão Jurídica de Micro e Pequenas Empresas. Autor, Vinícius Mendonça. Editora Foco.]

    


  


  

  2024 © Editora Foco




  Autor: Vinícius Mendonça




  Diretor Acadêmico: Leonardo Pereira




  Editor: Roberta Densa




  Assistente Editorial: Paula Morishita




  Revisora Sênior: Georgia Renata Dias




  Capa Criação: Leonardo Hermano




  Diagramação: Ladislau Lima e Aparecida Lima


    Produção ePub: Booknando



 

  DIREITOS AUTORAIS: É proibida a reprodução parcial ou total desta publicação, por qualquer forma ou meio, sem a prévia autorização da Editora FOCO, com exceção do teor das questões de concursos públicos que, por serem atos oficiais, não são protegidas como Direitos Autorais, na forma do Artigo 8º, IV, da Lei 9.610/1998. Referida vedação se estende às características gráficas da obra e sua editoração. A punição para a violação dos Direitos Autorais é crime previsto no Artigo 184 do Código Penal e as sanções civis às violações dos Direitos Autorais estão previstas nos Artigos 101 a 110 da Lei 9.610/1998. Os comentários das questões são de responsabilidade dos autores.




  NOTAS DA EDITORA:




  Atualizações e erratas: A presente obra é vendida como está, atualizada até a data do seu fechamento, informação que consta na página II do livro. Havendo a publicação de legislação de suma relevância, a editora, de forma discricionária, se empenhará em disponibilizar atualização futura.




  Erratas: A Editora se compromete a disponibilizar no site www.editorafoco.com.br, na seção Atualizações, eventuais erratas por razões de erros técnicos ou de conteúdo. Solicitamos, outrossim, que o leitor faça a gentileza de colaborar com a perfeição da obra, comunicando eventual erro encontrado por meio de mensagem para contato@editorafoco.com.br. O acesso será disponibilizado durante a vigência da edição da obra.





  Data de Fechamento (2.2024)




  2024




  Todos os direitos reservados à
Editora Foco Jurídico Ltda.




  Rua Antonio Brunetti, 593 – Jd. Morada do Sol
CEP 13348-533 – Indaiatuba – SP




  E-mail: contato@editorafoco.com.br
www.editorafoco.com.br




  Este livro é dedicado a todos os empreendedores que acreditam na realização dos seus sonhos e que inspiram a construção de um ambiente empresarial inovador, transformador e humano.




  “Amarás ao Senhor, teu Deus, com todo o teu coração e com toda a tua alma, com todo o teu espírito e com todas as tuas forças; este é o primeiro mandamento.




  O segundo mandamento é: Amarás a teu próximo como a ti mesmo. Não há outro mandamento maior do que estes” (Mc, 12, 30-31).




  “É obrigação de todos edificar os demais com uma vida boa, santa e honesta.” – Santa Catarina de Sena




  AVISO LEGAL




  Este Manual de Gestão Jurídica tem como objetivo exclusivo compartilhar informações relativas à prática das atividades desenvolvidas por gestores jurídicos no âmbito empresarial.




  Assim sendo, o seu conteúdo não consiste em consulta jurídica para fins do Estatuto da Advocacia de 1994 (Lei Federal n.º 8.906, de 04/07/1994), mas apenas mero conteúdo informativo voltado para fins educacionais.




  Caso o leitor pretenda implantar um Departamento Jurídico em sua estrutura organizacional e aplicar as informações contidas neste material, recomenda-se a consulta prévia a um advogado para que ele possa prestar as orientações profissionais necessárias para assegurar a sua conformidade legal.




  Desse modo, o autor não se responsabiliza pela aplicação do conteúdo deste material sem a respectiva assistência de um advogado registrado na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB nem pelas informações que porventura venham a sofrer alteração legislativa ou jurisprudencial posterior.




  Especialmente, em relação aos mecanismos de aplicação e de contagem dos prazos processuais sujeitos à constante modificação legislativa e à interpretação realizada pela jurisprudência dos tribunais brasileiros.




  A especialidade das informações contidas neste Manual reforça a importância estratégica dos serviços jurídicos para o bom desenvolvimento das atividades de gestão no âmbito empresarial.




  PREFÁCIO




  Este Manual surgiu da experiência prática do seu autor na qualidade de colaborador responsável pela gestão de serviços jurídicos no ambiente corporativo e no ramo de advocacia no âmbito empresarial.




  Neste livro, o leitor encontrará as principais informações a respeito do fluxo de trabalho em um departamento jurídico e as características fundamentais que devem pautar a conduta do colaborador da área.




  Trata-se de um material preliminar dirigido principalmente às pessoas sem formação na área jurídica ou que estejam iniciando a carreira na função de estagiários ou de advogados recém-formados, sem experiência prática.




  O seu maior objetivo é o de possibilitar a melhoria da qualidade na gestão do controle dos processos judiciais em micro e pequenas empresas por meio do compartilhamento de informações que raramente são encontradas em livros teóricos.




  Este Manual contribuirá para que o colaborador responsável pela gestão corporativa dos serviços jurídicos de micro e pequenas empresas possa desenvolver suas atividades com maior eficiência e segurança.




  Por se tratar de um material introdutório, o seu usuário poderá aprimorar as rotinas recomendadas, adicionar novas práticas e adaptar o seu conteúdo com base na realidade do seu dia a dia profissional.




  Alerta-se, mais uma vez, que a aplicação das informações contidas nesse material não dispensa a necessidade de consultoria jurídica prévia de um advogado ou de um escritório de advocacia em razão da especialidade das atividades técnicas desenvolvidas na área jurídica.
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  INTRODUÇÃO




  As micro e pequenas empresas possuem uma importância destacada para o desenvolvimento da economia nacional.




  No Brasil, as micro e pequenas empresas são responsáveis pela geração de parte significativa das riquezas produzidas, com uma participação relevante no Produto Interno Bruto (PIB) e na criação de empregos formais (SEBRAE, 2023).




  Além disso, elas são responsáveis pela criação de grande parte dos empreendimentos em funcionamento no País, sob a forma de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte.




  Esses agentes econômicos desenvolvem suas atividades nos mais diversos setores produtivos, como indústria e serviços, contando no setor de comércio com uma participação equivalente à metade do total dos negócios gerados (SEBRAE, 2022; CFA, 2023).




  Neste universo, também se destacam as Startup’s, concebidas com base em um modelo de negócios disruptivo e responsáveis pela criação das maiores empresas na área de tecnologia digital da atualidade (ex: Microsoft, Apple, Google, Amazon, Facebook etc.).




  A importância desempenhada na economia pelos pequenos empreendedores em atividades tradicionais, inovadoras ou disruptivas, como as exercidas pelas Startups, tem revelado a necessidade do desenvolvimento de soluções eficientes para o sucesso dos seus negócios em várias áreas organizacionais estratégicas como a administrativa, contábil, publicitária, sistemas de informação, dentre outras.




  Dentre as áreas organizacionais mais relevantes do ponto de vista estratégico para a gestão eficiente de uma empresa destaca-se a atividade desenvolvida pelo Departamento Jurídico com vistas a prevenir a ocorrência de litígios e a garantir o melhor tratamento técnico para os conflitos eventualmente surgidos no exercício da atividade empresarial.




  Além de todos os avanços alcançados na parte administrativa, graças aos investimentos realizados por empreendedores em cursos e planejamentos estratégicos, percebe-se que há ainda muito a se fazer na parte da Gestão Jurídica voltada para o tratamento adequado das questões relacionadas às atividades empresariais.




  Entende-se que a grande causa desse problema pode estar relacionada ao desconhecimento dos benefícios gerados por uma gestão jurídica profissional e pela inexistência de instrumentos específicos que possam difundir as informações fundamentais para a criação de uma cultura de conformidade legal voltada para a estruturação dos pequenos negócios.




  Além disso, grande parte dos pequenos empreendimentos é gerida pelos próprios empreendedores, com o auxílio de uma equipe reduzida de colaboradores, em razão da criação de estruturas administrativas com foco na redução de custos para o desenvolvimento das suas atividades operacionais.




  Por outro lado, os custos da contratação de profissionais qualificados com o domínio do conhecimento jurídico também podem representar uma barreira para uma maior disseminação de uma cultura de conscientização da importância da realização de uma gestão profissional na área legal visando conferir uma maior segurança jurídica para os negócios.




  Dentro desse contexto, constata-se a relevância de se promover uma conscientização dos micro e pequenos empreendedores para o conhecimento a respeito da estruturação dos procedimentos de controle e de recebimento de documentos jurídicos a fim de aumentar a eficiência no tratamento adequado dos procedimentos administrativos e judiciais.




  Por isso, o presente Manual, acompanhando uma tendência proativa de aprimoramento dos procedimentos administrativos, trata dos problemas e oferece soluções de gestão para as principais ocorrências vistas pelo colaborador responsável por exercer as atividades de gestão jurídica no âmbito de micro e pequenas empresas.




  Longe de ser um guia para todos os problemas, uma vez que não tem a pretensão de esgotar toda a matéria, os procedimentos descritos neste material englobarão aspectos colhidos de experiências pessoais, de gestão e de cultura interna de empresas, propiciando o conhecimento de princípios de conduta que o seu leitor deverá possuir no desenvolvimento das atividades nele descritas.




  Além disso, este Manual apresentará noções preliminares a respeito da organização judiciária, do processo civil e trabalhista, necessárias para a compreensão do funcionamento das atividades de gestão de prazos legais.




  O conteúdo deste Manual proporcionará uma visão consciente da prática experimentada no dia a dia do colaborador responsável pela área, possibilitando que as atividades sejam desenvolvidas de forma segura e eficiente.




  Por isso, espera-se que este Manual possa estimular a iniciativa para o aprimoramento do fluxo de trabalho do Departamento Jurídico de empresas de menor porte, constituídas sob a forma tradicional ou sob a forma de Startup’s, sempre carentes de uma organização profissional adequada para a sua realidade operacional.




  Em razão do seu conteúdo universal, este Manual também poderá ser aplicado para a estruturação de Departamentos Jurídicos de sociedades simples, como cooperativas, associações civis, organizações não governamentais (ONG’s), sociedades profissionais e sociedades sem fins lucrativos de pequeno porte, com as adaptações necessárias em face das suas respectivas realidades institucionais.
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  A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO DEPARTAMENTO JURÍDICO




  

    “O advogado é indispensável à 
administração da justiça”




    – Artigo 133 da Constituição Federal.


  




  O Departamento Jurídico de uma empresa representa uma de suas principais áreas organizacionais, pois constitui elemento imprescindível tanto para a sua estruturação societária quanto para a resposta a demandas de natureza administrativa e judicial, com influência direta no planejamento estratégico a ser adotado.




  As empresas de grande porte costumam manter uma estrutura empresarial bastante especializada, segmentando administrativamente suas mais importantes atividades por meio de departamentos compostos de profissionais com formações específicas para suas respectivas áreas de atuação.




  Nessa linha, estruturam um Departamento Jurídico próprio, cuja gestão é desempenhada por um diretor jurídico, um ou mais gerentes e coordenadores de núcleos ou áreas afins, estes, responsáveis pela gestão de uma equipe especializada, normalmente, composta por advogados e técnicos, submetidos a normas que visam aprimorar os processos internos.




  As empresas de médio porte costumam manter uma estrutura empresarial considerável no que toca ao número de colaboradores e de filiais a elas vinculadas, instaladas, inclusive, fora do estado da sua matriz.




  Estas empresas, normalmente, mais enxutas do que as grandes sociedades, possuem um Departamento Jurídico interno ou externo, sob a gestão de um advogado ou corpo de advogados, responsável pela organização das atividades legais, pelo acompanhamento de processos, pela realização de diligências e pela representação da empresa no âmbito administrativo e judicial.




  As micro e pequenas empresas costumam manter uma estrutura empresarial reduzida no que toca ao número de colaboradores e raramente possuem filiais a elas vinculadas fora do estado da sua matriz, e, por isso, considerando a apresentação administrativa adotada, geralmente, não possuem departamentos jurídicos próprios.




  Contudo, embora essas empresas não necessitem de tamanha estratificação de suas atividades internas, percebemos que a consolidação de um procedimento de gestão voltado para o recebimento, classificação e arquivamento de documentos e para a tomada de providências a serem observadas nas defesas dos seus interesses no âmbito administrativo e judicial, revela-se extremamente útil para evitar prejuízos econômicos pela falta de controle de informações relacionadas à solução de litígios.




  Em síntese, a contratação de um colaborador voltado para a realização de atividades jurídicas trata-se de uma opção no sentido de melhorar o fluxo de tratamento de assuntos de natureza legal, visando proporcionar um maior controle sobre os processos administrativos e judiciais existentes, e oferecer um atendimento especializado aos clientes internos e externos.




  Importante esclarecer que o Estatuto da OAB prevê que o exercício da advocacia e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.




  Dentre as atividades privativas da advocacia cita-se: a) a postulação a órgão do Poder Judiciário e aos Juizados Especiais; e, b) as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas. Os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB são considerados nulos.




  Ademais, importante registrar que todos os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas deverão ser visados por advogados, antes de serem protocolados no respectivo registro público.




  Para confirmar se uma pessoa está autorizada a advogar pela OAB, consulte o site: cna.oab.org.br e preencha os dados solicitados para pesquisa (ex.: nome completo, número de inscrição na OAB e unidade da federação na qual ela está inscrita).




  2




  UMA PERSPECTIVA HUMANA E PROFISSIONAL DO TRABALHO




  

    “Gestão é sobre seres humanos. Sua tarefa é fazer as pessoas se tornarem capazes do trabalho em equipe” 




    – Peter Drucker (2006).


  




  Neste capítulo apresentaremos os requisitos relativos ao perfil comportamental do colaborador responsável pela execução das atividades de gestão do Departamento Jurídico.




  Além disso, explicaremos porque a função de gestor jurídico pode ser uma oportunidade valiosa para o desenvolvimento de um colaborador com uma visão ampla das funções desenvolvidas pelas diversas áreas técnicas da empresa.




  2.1 O papel do responsável pelo Departamento Jurídico e as competências empresariais




  

    “Seja um ponto de referência de qualidade. Algumas pessoas não estão habituadas a um ambiente onde a excelência é esperada”




    – Steve Jobs (Revista Época, 2022).


  




  As funções jurídicas encontram-se inseridas dentro de um contexto organizacional influenciado por um ambiente profissional no qual diversas atividades técnicas são desenvolvidas de modo interligado.




  Em razão disso, o colaborador designado para o acompanhamento dos trabalhos do Departamento Jurídico deverá estar atento a algumas competências imprescindíveis para que os serviços sejam prestados com excelência no ambiente empresarial.




  Dentre elas, podem ser citadas: a responsabilidade, a confidencialidade, a proatividade, a agilidade, a objetividade, a honestidade, a transparência, a perseverança, a multidisciplinariedade, a flexibilidade, o planejamento, o comprometimento e a pontualidade.




  As características acima mencionadas devem ser encontradas em todas as funções empresariais, mas, certamente, possuem um papel especial nas atividades que envolvam a prestação de serviços jurídicos.




  A responsabilidade representa uma das características mais relevantes da conduta esperada do profissional vinculado a assuntos jurídicos, pois o recebimento de um grande volume de informações e de documentos relacionados à área é frequente, exigindo do seu encarregado diligência e controle diário sobre todo o trabalho realizado.




  A responsabilidade está diretamente relacionada à capacidade de organização do colaborador em relação aos documentos recebidos e do seu adequado encaminhamento para fins da adoção das providências jurídicas cabíveis visando preservar os interesses da empresa.




  

    Além do que, as causas envolvem valores financeiros consideráveis e informações de cunho sigiloso, exigindo diligência e discrição do responsável pelo departamento.


  




  A confidencialidade consiste na característica dos profissionais da área jurídica para o exercício da defesa dos interesses dos seus clientes em razão da relação de confiança e da manipulação de dados privados sensíveis.




  Trata-se de requisito inerente ao exercício da profissão de advogado, por força da legislação aplicável, conforme previsto no Estatuto da Advocacia (Art. 34, inciso VII).




  No âmbito empresarial, certas informações técnicas adquirem grande relevância do ponto de vista da proteção dos segredos do negócio e das estratégias relacionadas ao desenvolvimento da atividade em face das empresas concorrentes no seu mercado de atuação.




  Por isso, o gestor jurídico deve, como regra, ser discreto e sempre manter sigilo a respeito dos assuntos relacionados ao exercício das suas atividades profissionais, salvo nas hipóteses excepcionalmente permitidas pela legislação em vigor.




  Além disso, destaca-se a importância vinculativa desempenhada pelos Termos de Responsabilidade, de Compromisso ou de Confidencialidade assinados pelos colaboradores para fins do exercício das suas funções com cláusulas que estabelecem o dever de manutenção de sigilo das informações de interesse da empresa.




  A proatividade é a postura que possibilita a tomada de uma medida antes mesmo do surgimento de uma necessidade concreta hábil a provocá-la, seja no sentido de propor a criação de novos métodos ou de aprimorar os métodos de solução já existentes.




  Desse modo, a atitude proativa esperada do profissional do Departamento Jurídico deverá ser realizada tanto no plano preventivo, no sentido de antecipar o diagnóstico e a solução para um futuro problema que poderá ocorrer se não for adotada nenhuma medida para evitá-lo; ou, no plano contingencial, a fim de minimizar as consequências prejudiciais dele decorrentes logo que constatado o problema.




  A agilidade também consiste em uma característica essencial, pois o cliente (interno ou externo) sempre possui a expectativa de ter o seu problema resolvido prontamente.




  Principalmente, em relação às respostas necessárias para a tomada de decisões importantes como as relacionadas à solução de litígios que possam ser solucionados de forma preventiva ou que já estejam no âmbito judicial.




  Por isso, explique antecipadamente a complexidade inerente às atividades de natureza jurídica que estejam diretamente envolvidas na questão a ser solucionada, a título de esclarecimento ao cliente.




  A objetividade é o requisito que norteará as atividades desenvolvidas pelo profissional do setor jurídico a fim de que elas sejam realizadas de modo conciso e direto, sem perda de tempo com aspectos que não estejam diretamente relacionados com a solução buscada pelo cliente.




  O profissional responsável pelo Departamento Jurídico deverá estruturar as suas atividades de forma que elas sejam sempre diretas e claras com o intuito de facilitar a sua compreensão por todos os colaboradores.




  O resultado do trabalho deverá ser sempre apresentado de forma verbal e de forma escrita, de modo compreensível, a fim de responder objetivamente a todas as consultas apresentadas pelos demais setores da empresa.




  Evite a utilização de termos técnico-jurídicos ou de significados difíceis apenas compreendidos pelos profissionais da área e os substitua por termos que façam parte do vocabulário comum, do dia a dia, com o intuito de possibilitar o fácil acesso ao conteúdo das informações solicitadas.




  A honestidade consiste na qualidade comportamental imprescindível que norteará todas as condutas a serem desenvolvidas pelo colaborador no seu relacionamento interno e externo envolvendo os interesses da empresa.




  As atividades do Departamento Jurídico exigem que o colaborador se porte de maneira honesta em todas as suas atividades de gestão informando habitualmente os diretores, administradores e acionistas a respeito do verdadeiro estágio dos assuntos legais sob a sua responsabilidade.




  A honestidade é uma característica diretamente relacionada à transparência necessária à apresentação da situação atual e completa dos processos geridos pelo Departamento Jurídico à administração e aos sócios da empresa.




  A perseverança é a postura das pessoas que continuam a se dedicar à realização dos seus objetivos mesmo diante da existência de dificuldades. As pessoas perseverantes nunca desistem de alcançar uma determinada meta, ainda que venham a enfrentar obstáculos no meio da realização de um projeto ou de uma atividade.




  No âmbito empresarial essa é uma característica bastante valorizada porque os desafios muitas vezes surgem de maneira disruptiva e inesperada. Este contexto exige uma capacidade extra de confiança do profissional no potencial do seu trabalho e de que o processo de execução de projetos o possibilitará alcançar o objetivo definido.




  A multidisciplinariedade é a qualidade das pessoas capazes de desenvolver mais de uma tarefa simultaneamente visando contribuir para a realização das funções existentes no ambiente empresarial.




  O responsável pelo Departamento Jurídico em micro e pequenas empresas muitas vezes se vê desafiado a realizar diversas tarefas que vão além da mera atividade de gestão de processos jurídicos, exigindo-se o domínio de conhecimentos vinculados à administração, às finanças, à negociação, dentre outros.




  É importante que antes de realizar uma tarefa diferente da sua área de atuação, o profissional receba um treinamento ou orientação prévia a respeito das atividades que deverão ser desempenhadas a fim de garantir que elas serão realizadas com a qualidade necessária para a sua boa execução.




  A flexibilidade está relacionada à capacidade de rápida adaptação do colaborador às mudanças ocorridas na sua atividade profissional e no seu ambiente de trabalho.




  Pessoas flexíveis se movem de maneira mais rápida no ambiente empresarial. Elas são mais valorizadas porque estão sempre abertas a explorar novas oportunidades e a assumir novas responsabilidades.




  Diante de um ambiente corporativo influenciado por rápidas transformações, uma pessoa dotada de flexibilidade será capaz de enfrentar os desafios de uma maneira positiva e natural.




  O planejamento é a atribuição necessária para a realização das atividades do Departamento Jurídico com base num fluxo de trabalho diário, semanal, mensal e anual.




  Dentro das janelas temporais fixadas, deverão ser definidas quais serão as prioridades a serem realizadas quanto ao fluxo de trabalho do setor jurídico. Além disso, deverão ser definidos os meios necessários para alcançá-las.




  Atendidos estes requisitos, as atividades deverão ser executadas com foco no resultado e na qualidade dos serviços prestados.




  O comprometimento é atualmente uma das mais importantes características exigidas de um colaborador inserido no contexto de um ambiente empresarial.




  A expressão “vestir a camisa” significa que você deve primeiro se importar em fazer bem o primordial, só assim, destinar atenção a outros afazeres. Comprometer-se, então, é a dedicação a fazer bem algo, observando todos os procedimentos e, se possível, superar as expectativas dos seus clientes.




  A pontualidade é a conduta relacionada ao cumprimento de prazos e de horários das atividades da empresa. Trata-se de uma qualidade diretamente relacionada à capacidade de organização e de planejamento.
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